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Decisão judicial pode encerrar CPI do olshoi 
A

~de.CidirP~laIe
jeiçãe da denún-
cia do MiniStério 

blico Federal 
sobre irregularidades no 
Instituto Escola Bolshoi do 
Brasil, o juiz da 4a Vara Fe
deral de Joinville, Marcos 
Hídeo Hamasalci, pode ter 
decretado o fim da Comis
são Parlamentar de Inquérito 
criàda 'para investigar o 
caso. O assunto foi encami
nhado na quinta-feira (30) 
para análise da Procurado
ria Jurídica e da Comissão 
de Constituição e Justiça da 
Assembléia Legislativa. A 
questão central é a extinção 
do fato determinante em de
corrência da decisão judi~ ' 
cial, conforme defendeu o 
relator da CPI, deputado 
Francisco Küster (PSDB). 

próximo dia 5, terça-feira, 
deveriam ser ouvidos os de
poimentos dos diretores do 
Instituto, Antônio João Ribei
ro Prestes e Joseney Braska 
Negrão, além do presidente 
da Fundação Cultural de Jo
inville e vice-prefeito do mu
nicípio, Rodrigo Bornholdt. 

" 

Instalada em 15 de 
março, a Comissão já havia 
definido o cronograma dos 
primeiros depoimentos. No Küster, relator da CP/, acredita que CPI niio pode prosseguir. Manifestantes estiYeraTn na Assembliia um dia antes 

- ------------ Página 8 
(jo,o JOMS úrrws Campos) 

IA A COBRANÇA 
COH1 14 DE IMPOSTOS 
AIUSIV, :----__=_~ 

Tributação excessiva uniu sociedade organizada e Legislativo 
catarinenses em campanha desencadeada na Alesc Página 3 t 

~------------------------------------~~ 

undia. da Água 
o dia 22 de Março Dia Mundial da Água, foi marcado no Legislativo pela 

instal~~ão do Fórum Parlamentar Permanente das Águas. Instituído pela As
semblela Geral da ONU (Organização das ações Unidas) ~fevereiro de 1993, 
foi ratificado no Brasil em maio de 2003. 
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Vetos vão a Plenário 
, . 

na proxlma semana 
Os 35 vetos parciais e to

tais apostos pelo governo a 
projetos de lei de origem par
lamentar ou a emendas a pro
postas do Executivo, irão aPle
nário na próxima semana. 

Na última reunião da Co
missão dé Constituição e Jus
tiça, na quarta-feira (30), o de
putado Celestino Secco (PP) 
formalizou proposta de altera
ção do Artigo 298 do Regimen
to Interno da Casa, que dispõe 
sobre apreciação dos vetos. Se 
for acatada, mudará a tramita
ção, com a leitura das mensa
gens de veto na cq, abertura 
de prazo de uma reunião para 
pedidos de vista e encaminha
mento na reunião seguinte a 
Plenário, sem a necessidade de 
manifestação de voto pelos in
tegrantes da Comissão. Polê
mica em torno da votação dos 
vetos estabeleceu-se desde o 
início deste ano legislativo, 

isto porque enquanto na Co
missão o voto é aberto, em Ple
nário a votação é secreta, um 
dos poucos casos em que o 
expediente do voto anônimo foi 
mantido. 

A CC] também apreciou o 
veto total do governo ao Proje
to de Lei nO 378/04, que veda a 
cobrança de assinatura básica 
na telefonia fixa e móvel, de au
toria do líder da bancada petis
ta, deputado Paulo Eccel. O veto 
foi derrubado com os votos dele 
e dos deputados Sérgio Godi
nho (PTB) e Vania dos Santos 
(PT). A CC] é presidida pelo de
putado Jorginho Mello (PSDB). 
Os deputados Onofre Agostini 
(PFL) e os progressistas Joares 
Ponticelli e Celestino Secco se 
abstiveram, e assim vêm se ma
nifestando sistematicamente em 
relação aos vetos, mas comen
taram ser favoráveis à proposta 
de elaboração de lei. 



NSTITUCIONAL 

Escola do Legislativo 
terá programa de lV Teste do Olhinho 

• • preVIne cegueIra 
Numa reunião preliminar ocorrida na 

quarta-feira (30), na Sala de Imprensa da Alesc, 
o presidente da Escola do Legislativo, depu
tado Celestino Secco (PP). recebeu coordena
dores dos cursos de Jornalismo, Cinema e 
Vídeo. da Unisul, de Artes Cênicas, da Udesc, 
e de Cinema e Jornalismo da UFSC. Também 
cO·.npareceram a diretora da Escola, Carla 
Maria Vieira Pedrozo, o diretor da TV AL, 
Uson Chaves, e funcionários da Escola. 

Foi discutida a implantação de um pro
grama de televisão, que será produzido pela 

TV AL em parceria com essas universidades. 
"Queremos que as universidades sejam par
ceiras da Escola no projeto de formação cultu
ral da população sobre o essencial conceito de 
cidadania. O programa é a ferramenta e o pro
duto é a formação cultural da população, que 
é o papel da Escola do Legislativo e de todas 
as escolas", destacou o parlamentar. 

Para a próxima quarta-feira (6). às 10 ho
ras, está marcada nova reu nião, na Alesc, 
quando será apresentado um esboço do pro
grama. (R1vIPP) 

No início do ano, o governo vetou integralmente um pro" 
jéto. da nossa auloria. que,estabeleee a obdgatorieçlade da rea.Ií
zaçãe de exames de identificação congênita em.recém-nascidos 
conhecido popularmente OOmo o ' 'TI te do Olhi:nha". 

Esta proposta busca proporcionar segurança às gestantes, 
que passarão a contar com mais um instrumento legal para de
tectar se há problema quanto à visão dos recém-nascidos. Atu
almente, estima-se que 0,4% dos bebês sejam portadores de 
catarata congênita, que é a principal causa de cegueira na infân
cia. Por não fazer o teste logo após o parto, geralmente detectam
se os problemas quando as crianças já perderam a visão, o que 
é lastimável. 

Florestan Fernandes 
O diagnóstico precoce é de suma importância para o bom 

desenvolvimento da criança, que já ao nascer faz o "Teste da 
Orelhinha" para verificar se há perdas na audição e o "Teste do 
Pezinho", que visa diagnosticar algumas doenças congênitas. 
Assim, este projeto, quando transformado em Lei, contribuirá 
sobremaneira para a política pública do Estado, inclusive pode
rá servir como referencia nacional. 

(fofo Eduardo Guedes de OIh-rimJ 

No entendimento do gevemo, baseado no. parecreres da 
Procuradoria Geral do Estado ~ da Secretariá da Saúde, a maté
ria é inoonstitucional, pqis seria de eompetência do Executivo. 
Cabe a nós escl~es que há ~guns equi:vocos neste pro
cesso. ContraponQoao queiei alegado, esta proposta náo gera
rá ônus aos cofres públicos. pois não mex,erá na estrutura da 
Secretária da Saúde. Apenas cria um projeto de prevenção deo
tro das atribuições daquela repa:rti~ão. Prova disso. é que nas 
estados do Rio de Janeiro e de São Paulo ° f Teste do Olhinho" 
foi aprovado e é rotina obrigatória. Assim fica o questionamento: 
como pode lá e aqui não? 

A questão é de significativa relevância que encontra no 
Judiciário, inclusive, várias interpretações. Por exemplo, há uma 
decisão do Supremo Tribunal Federal, em recurso extraordiná
rio, que diz que ''prevalece o direito à saúde e à vida, em face de 
normas que regulam a atividade econômica do Estado". 

Com a presença do jornalis
ta Florestan Fernandes Júnior, foi 
lançado na Galeria de Arte Meyer 
Filho, na noite de segunda-feira 
(28), o HvroFlorestanFemandes
Vida e Obra, de Laurez Cerquei
ra, que trabalhou na Câmara com 
o sociólogo e atualmente é chefe 
de gJ.binete do deputado federal 
Mauro Passos (PT). O evento foi 
resultado da parceria entre os 
deputados Vanio dos Santos (PTJ 
e Mauro Passos e o MST (Movi
mento Sem-terra). Após o lança
mento, houve exibição de um do
cumentário produzido pela TV 
Câmara, dentro do projeto "Per
fis Parlamentares", agraciado com 
o prêmio Vladimir Herzog de Jor
nalismo 2004. 

1- J • 
Portanto, este projeto pod.e partir de uma iniciativa 

legislativa. Na próxima semana, virá aO Plenário a votação deste 
veto. Contamos com o apoio dos nossos legisladores. que vota
ram por unanimidade a fa or, DO ano passaaó. para que mante
nham coerência e digam sim à derrubada do veto, para quese 
faça valer a dignidade humana 

lAurez Cerqruira, QUWF do livro, e Floresfan JúT/k)r 
Vanio destacou que o livro 

JJepulado Francisco de ~is (FJJ 

• 

, I.~' • ', 1 ; r. 

é um resgate da memória de Florestan, deputa
do federal por dois mandatos e fundador do PT. 
"Ele foi um exemplo de vida, marcada pela éti
ca, pelo compromisso, com a transformação do 
Brasil". O coordenador do MST, Agnor Bicalho, 
conhecido como Parafuso, enfatizou o orgulho 
do movimento em homenagear um dos maiores 
filósofos do país ao dar seu nome à escola sedi
ada em Guararema (SP), onde o livro foi lançado 
em janeiro. "Florestan foi exemplo de cidadania 
e honradez. Nossa escola é um monumento ao 
Brasil e tem a função de qualificar seres huma
nos para uma revolução na educação." 

O autor qualificou o sociólogo da USP como 
um homem tenaz, persistente e desafiador, infor
mando que doou a obra ao MST porque Florestan 
sempre adotou o ponto de vista dos mais humil
des. Florestan Fernandes Júnior declarou que o 
acesso a uma vida melhor perturbava o pai, pois 
o distanciava dos pobres. Comentou ainda a re
portagem publicada pela revista ~Ja sobre a Es
cola Florestan Fernandes, assinalando seu abor
recimento. "Parabenizo o MST e quero salientar 
que minha família orgulha-se da Escola. No início 
do sécuclo XX, minha avó era camponesa" , 
contou. (RV) -..u. · 
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Campanha contra aumento de m 
O 

Movi-
mento 
sc Pró
Brasil, 

formado por mais de 
60 entidades repre
sentativas,lançou na 
manhã de segunda
feira (28), na Assem
bléiaLegislativa, cam
panha publicitária 
contra o aumento de 
impostos. 

municipal. As 
peças promoci
onais foram 
apresentadas 
em cinco fil
mes, quatro 
anúncios para 

~ jornal, spots 
para rádio, qua
tro outdoors, fo
lhetos, volan
tes, botons de 
lapela e adesi
vos para carros. 

''A campa
nha coloca em 
evidência a con
trariedade de 
toda a socieda
de em relação à 
cobrança abusi
va de impostos. 

Manifestações 
''Temos mais de 3 mil nOlmas 

tributárias. omos eementemente 
contra aMedida Provisória." Nilson 
José Goedert . .representando o Conse
lho Regiollal de Contabilidade. 

'll. entidade está trabalhando fir
me na implementação dessa marcade 
repúdio diante das retrógradas meôi
das que atingtml a sociedade e servelll 
apenas para o governo justificar suas 
despesas. ' AdrianoZanotto.presiden
te tia seceional catannense da OAB. 

"Esse é um momento histórico 
em defesa da cidadania e da socieda
de btaSileira contra a elevação da car
ga tributária." Moacir Pereira. presi
dente em exercício da ACI (Associa
ção Catarinense delmprensa) 

Na abertura do 
evento, o presidente 
da Alesc, deputado 
Julio Garcia (PFL), 
destacou a sintonia 
do Parlamento esta
dual com as causas de 
interesse da socieda
de, referindo-se ao 
trabalho do Fórum 

Mais de 60 entidades estão engajaikls no movimento parafreiJu a sanha dos governos por tributos 
Ao mesmo tem

po, damos visibilidade ao Mo
vimento SC Pró-Brasil, um fó
rum permanente de defesa dos 
interesses catarinenses e bra
sileiros em matérias tributári
as", disse Silva. A campanha 
começou a ser veiculada no dia 
28 e pode ser acessada também 
pela rede, -no endereço 
www.scprobrasil.org.br. 

Parlamentar Catarinense de De
bate Sobre a Medida Provisória 
Federal na 232, presidido pelo 
deputado Herneus de NadaI 
(PMDB). Ele fez a leitura da mo
ção repudiando a MP, elabora
da com a participação de diver
sos segmentos e remetida aos 
parlamentares em Brasília. 

"Hoje já se apresentam re
cordes de arrecadação, mas que 
incidem sempre nas mesmas 
empresas. A contrapartida go
vernamental não OCOITe na mes
ma proporção do retorno dos 
serviços. Se precisamos de se
gurança, temos que contratar se
gurança particular. Se precisa-

mos de saúde, contratamos 
planos privados de saúde", 
argumentou o presidente da 
CDL e representante da coor
denação da campanha SC 
Pró-Brasil, Kissao Thais. 

De acordo com Gilberto 
Amaral, do Instituto Brasilei
ro de Planejamento Tributá
rio, O Brasil tem 62 impostos 
em vigor e mais de 3 mil nor
mas existentes, entre leis, de
cretos e portarias. Isso repre
senta uma carga tributária 
equivalente a 44% do rendi
mento bruto da população e 
incidente em mais de 30% do 
faturamento das empresas, 

prejudicando a competitivida
de no mercado internacional. 
Mesmo em países emergentes, 
como a Coréia do Sul, que tem 
a carga tributária mais próxi
ma da brasileira, os indices 
são 10% menores. 

Representando as enti
dades que integram o Movi
mento SC Pró-Brasil, o presi
dente do Sindicato das Agên
cias de Publicidade de Santa 
Catarina, Saulo José da Silva, 
anunciou o lançamento ofici
al da marca institucional e da 
campanha publicitária contra 
a elevação da carga tributária 
no Brasil- federal, estadual e 

"Se for preciso, vamo para as 
ruas e sinaleiras di~tribuirpannetos 
da campanha e colocar ade&ivos nos 
carros. P-odem GOn~ cono co." EJj
za.beLeBaesso, p.i'8Pidente da Adocon 
(.Associação deDonos de Casa e ~Ié
$a do Consumidol'de BC). 

"Com a medida. os prestado
res de serviço e a agricultura vão 
transferir os custos para os produ
tos. Com isso, o consumidor per
de seu poder a~uisi:tivo e traz como 
conseqüência a diminuição das 
vendas e dos negócios." Sido Oues
sner; represe.ntando o setor do co
mércio e o Co.n e/ho da Federação 
dos Empresários. Ca/lllinenses. 

Além de Garcia e Her
neus, estavam presentes os de
putados Celestino Secco (PP), 
Reno Caramori (PP), Antônio 
Aguiar (PFL) e Antônio Car
los Vieira - Vieirão (PP), o se
nador Leonel Pavan (PSDB). 
(CNSD) 

Sinjusc pede implantação 
da Defensoria Pública 

Vanio avalia 
viagem aos EUA 

o presidente do Sinjusc 
(Sindicato dos Servidores do Po
der Judiciário de Santa Catarina), 
Volnei Rosalen, entregou na tar
de de quarta-feira (30) ao vice-pre
sidente da Casa, deputado Her
neus de Nadal (PMDB) , e ao lí
der da bancada petista, deputa
do Paulo Eccel, requerimento para 
elaboração de projeto de lei im
plantando a Defensoria Pública 
em Santa Catarina. 

Eccel afirmou que já na pró
xima terça-feira (5) entrará com 
requerimento na CCJ (Comissão 
de Constituição e Justiça) para a 
realização de uma audiência pú
blica para debater o tema. Serão 
convidados representantes da 
OAB, do governo do Estado, do 
Sinjusc, do Poder Judiciário e de 
outras entidades. 

Segundo Rosalen, Santa 
Catarina e São Paulo são os úni
cos estados que ainda não pos
suem uma Defensoria Pública. 

''Aqui o modelo aplicado - De
fensoria Dativa e Assistência 
Judiciária Gratuita, organizada 
pela OAB/SC - se distancia 
dos padrões estabelecidos na 
Constituição Federal de 1988. 
A Constituição sugere que a 
população carente tenha aces
so à justiça e é o Estado que 
prestará essa assistência jurí
dica integral e gratuita, aos que 
comprovarem insuficiência de 
recursos", explicou. 

A Lei Complementar na 
80/94, que organiza a Defenso
ria Pública da União, do Distri
to Federal e dos Territórios pres
creve normas gerais para a orga
nização nos estados. Uma das 
normas é que os advogados se
jam contratados pelo Estado 
através de concurso público e, 
após sua nomeação, todos ficam 
proibidos de exercer a advoca
cia fora da Defensoria Pública. 

No modelo atual, os advo-

gados da OAB/SC são os que pres
tam serviços à população compro
vadamente carente, através da De
fensoria Dativa, sendo pagos pelo 
Estado como um serviço terceiri
zado. "Na audiência pública que
remos levantar essa questão. Quan
to o Estado gasta com honorários 
pagos aos advogados da OAB e 
quanto poderia ser economizado se 
a Defensoria Pública fosse implan
tada?", indagou Eccel. 

Rosalen também comentou 
que nas universidades, através 
dos seus escritórios modelos, os 
alunos de Direito prestam consul
toria à população carente, o que 
também teria que ser feito pelo 
Estado. "Queremos apenas que se 
cumpra a Constituição Federal 
para que a população tenha aces
so à Justiça de forma irrestrita. Este 
é um papel social do qual não se 
pode fugir, pois todos temos di
reitos iguais, garantidos por lei", 
afirmou. (TK) 

Integrante da comitiva 
que acompanhou ovice-gover
nador Eduardo Pinho Morei
ra (PMDB) aos Estados Uni
dos, na qualidade de repre
sentante do Legislativo esta
dual, o deputado petista Va
nio dos Santos destacou, em 
avaliação feita à imprensa, os 
resultados para alavancar o tu
rismo internacional em Santa 
Catarina. A viagem aconte
ceu na segunda quinzena de 
março. Em Miami, a comitiva 
participou do Seatrade Crui
se Shipping Convention. A 
idéia do governo estadual é 
ampliar o turismo de cruzei
ros entre os Estados Unidos 
e Santa Catarina. 

Segundo o parlamentar, 
o estande catarinense no even
to chamou bastante a atenção 
dos investidores. "Queremos 
entrar no mercado d~ turismo 
de cruzeiros, já que é.. , belezas 
naturais do litoral catarmense 

chamam a atenção. Precisamos 
investir em infra-estrutura para 
ter como receber esses turistas, 
para isso é necessário construir 
trapiches, com materiais que não 
agridam o meio ambiente. Este 
tipo de turismo impulsiona 54 
setores da economia, que vão 
desde a construção de barcos 
até a indústria hoteleira, passan
do por artesanatos e lojas de 
confecções." 

Uma reunião será agen
dada pelo vice-governador 
para o segundo semestre des
te ano, com construtores de 
plataformas. "Precisamos co
meçar logo. Infra-estrutura 
não se faz de uma hora para 
outra, mas acredito que a mé
dio prazo, após serem cons
truídas as plataformas, pode
remos receber turistas ameri
canos vindos em cruzeiro para 
Santa Catarina. A economia 
do Estado atingirá um novo 
nicho", afirmou Vania. (TK) 

r 
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Reforma política sai 
N

eforma política, há 
mais de dez anos em 
debat8 no Congresso 

ctional, deverá ser 
apreciada em setembro para valer 
já a partir das eleições de 2006. A 
expectativa é do relator da maté
ria na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania da Càmara 
dos Deputados, deputado Rubens 
Otoni (PT-GOJ, que expôs duran
te audiência pública na tarde de 
terçaj;eira (29) , no ~lená:rio, os 
prind~é!is ,.cmtQS propostos. O 
eventafoi promovido pelo presi
dente do Fórum Parlamentar Per
manente da Reforma Política, de
~uta!ie&aíLcisco deAl?sis (PT). 

ifoto ) ono\" Lerum Campo.'õ) 

---------~--~ .~ necessidade do debate 
~ :.I... DepuJaiÚJs Valmir Comin, Julio Garcia; ~sis Otoni, 

eOIIl.asocieúa~.éoprimeirepa.s- Djabn B · ·r~..:_ D_.z_ B,-':6:. 
, • ' ;;J, ... _ J a ertfer..ufiw auro e nadO WuQsera 

SEI. ge mtli!:os qlIe '(:U1I'emos, até . ' -. ' Y 

CO)lsegnirmo§a .q. aproVá ~ o na'Câ- deoarreira, GoligaçõeSi! fidelida e 
mara e nô enado. Estou consciente partidária financiamento público 
de que este é o momento ideal e es- de campanha, sistema eleitoral e 
tou otimista, pois o atual modelo é pesquisas, principalmente. "Por 
muito antigo, de 1946. Acredito que causa da quantidade de projetos em 
em setembro já votaremos a matéria. torno do tema foi instalada, em 
Assim, nas próximas eleições as no- 2003, a Comissão Especial de Re-
vas regras já poderão ser seguidas", forma Política que, durante dez me-
explicou o relator. ses aglutinou os principais temas 

Desde a aprovação da nova abordados nas demais proposições, 
Constituição Brasileira, em 1998, resultando no Projeto de Lei nO 
esse tema está nos projetos que tra- 2.679, de 2003", contou. 
mitam no Congresso, relembrou Oto- Debate - A possibilidade de 
ni. São mais de 150 propostas que aprovar a matéria neste ano foi ques-
têm como objetivo fazer alterações em tão levantada pelos deputados Fran-
relàção às cotas eleitorais, cláusula cisco Küster (PSDB), João Henrique 

BIasi (PMDB) e Rogério Mendonça
Peninha (BMDB) . "Existem condições 
tudo depende do entendimento polí
tico", assegurou Otoni. O líder do PFL, 
Antônio Ceron (PFL), ponderou so
bre questões pontuais que têm gerado 
polêmica, caso do financiamento pú
blico. Participaram ainda do debate o 
presidente estadual do PCdoB e ex
vereador, Nildomar Freire - Nildão. 
que demonstrou preocupação com a 
possibilidade de serem extintos os 
partidos pequenos. O professor Ade
mir Gonçalves, questionou o voto dis
trital, expediente retirado da proposta 
em discussão. (TK/DAB) 

,ste an 
Principais pontos 

da proposta 
- Lista pré-ordenada (fechada): o sistema elei

toralpassará a er feilo através de uma listafecha
da de voto do partido. Alualmente. está em vigor 
a lista aberta, na qual o voto é declarado a um can
didato específico. Com a reforma o voto será na 
legenda e não mais no candidatQ, f~cendo o 
partidos e desestimulando as legendas daa1uguel. 

- Coligações: os partidos não pode1'âo reu
nir-se em celigação apenas para disputar as elei
ções para os legislativos municipal, estadual e fe
deral. Dois ou mais parijdos poderão reunir-se em 
fed.er&Çâo, a qual, após a sua coostituiçâe erespec
tiVo registro perante c;). TSE (Tribunal Superior Elej
toral), atuarão como se fosse uma única agr:emiaçãs 
partidéria e deverão pennanecer unidos. nomíni
mo por três anos. 

- Financiamentó públi€O: proibição do uso 
de recürSas em d:ihheiro proveniente dos partidos 
e federações partidárias e de pessoas físicas e jurí
dicas. Ao todo, serão destinados R$ 900 milhões 
do Tesouro NacionalP?Ia as eleigães.A distribui
ção será feita com 1%, dividido igualit:ariamente 
entre todos os partidas com estatutos regi$trados 
no TSE; 14% serão divirudos igualmente enJ.re os 
partidos efed.erações com representação na Câma
ra dos Deputados e 85% erão diYi.didos entre os 
partidos e federações, proporcionàlmente ao nú
mero de representantes que elegeram no último 
pleito geral para a Câmara dos Deputados. 

Sessão presta homenagem a João Sônego 
~

essão S"olepe em homenagem ao 
x:adialistaJoão Sõnego, 0corridana 

oite de segunda-feira (28), no 
auditório da União Mineira, em Criciú
ma, foi marcada pela emoção. Conduzido 
pelo presidente da Assembléia Legislati
va, deputado Julio Garcia (PFL), o evento 
também contou com a presença dos de
putados José Paulo Serafim (PT), propo
sitor da solenidade, Valmir Comin (PP), 
Altair Guidi (sem partido), Jorge Boeira 
(PT), deputado federal, vereadores e polí
ticos locais, como o prefeito eleito Décio 
Góes (PT), o prefeito em exercício, Sergio 
Hercílio Pacheco (pP), o ex-deputado es
tadual, Delfim de Pádua Peixoto, e inú
meros amigos e familiares do radialista. 
Participaram os filhos Júlio César e Maria 
Cristina Sônego. 

Amigo pessoal de João Sônego, fale
cido no último dia 19 vítima de um tu
mor cerebral, Serafim fez um emocionado 
discurso, em que relembrou acontecimen
tos, inclusive de sua infância, pois quan
do menino o parlamentar foi vizinho do 
radialista. "Esta homenagem estava sen
do preparada há alguns meses, ou seja, 
era para o João estar aqui. Contrariando 
nossa vontade, ele nos deixou antes, muito 
antes do previsto. Aprendi muito com ele. 
João não humilhava, ensinava. Não im
punha, sugeria. E em cada atitude admi-

(ft1l" Carlos Kilian) ___ _ 

dia de seu falecimento. "Meu pai foi 
demitido 12 vezes durante sua vida. 
Em uma delas era véspera de Natal. 
Com o dinheiro da indenização ele com
prou brinquedos para todos os filhos 
e disse que aquela noite era de alegria, 
sem se importar com o que havia ocor
rido. Este era o meu paL", lembrou. 
Julio Garcia contou que pouco convi
veu com o radialista. Certo dia, convi
dado por Adelor Vieira, foi participar 
do programa de Sônego na rádio. '~o 
me deparar com João, só pude me ca
lar, ouvir e aprender. Feliz da família 
cujo líder deixa tanta saudade", finali
zou o presidente. 

Deputado José Paulo Serafim conheceu radiJJlista na infânciJJ e queria homenageá-lo em vida 

tia estar sempre aprendendo", disse. 
Um dos discursos mais emociona

dos foi o do jornalista Adelor Lessa, com
panheiro de rádio de João nos últimos 20 
anos. '~prendi tudo com o João, que era 
meu melhor amigo e meu segundo pai. 
Com quase 2 metros de altura, João foi 
um homem amoroso, carismático, não ti-

nha receio de divulgar suas idéias. Feliz
mente, elas serão editadas em um livro 
histórico que contará a história política de 
Criciúma", disse Lessa. 

O filho do radialista, Júlio César 
Sônego, recebeu a placa em homenagem 
ao pai e agradeceu a todos os discursos e 
homenagens que o pai recebeu desde o 

João Sônego nasceu em CriciÚIna, 
no dia 7 de dezembro de 1930. Aos 15 
anos, começou a trabalhar no setor ad
ministrativo da antiga CBCA (Compa
nhia Brasileira Carbonífera Araranguá), 
atualmente Cooperminas. 

Iniciou a carreira de radialista aos 
19 anos. Sua estréia foi como locutor 

de uma partida de futebol entre o Atléti
co e o Comerciário, pela rádio Eldorado. 
João Sônego comandou programas como 
Difusora 20 Horas, Linha Aberta, Bom 
Dia, João e Eldorado Debates. A voz fir
me, a ética e a coragem foram as marcas 
do radialista, que nem a ditadura militar 

_ calou. (TK) 
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Audiência Pública 

Casan X Prefeitura de Joinville 
que um prefeito tem respon
sabilidade sobre documentos 
de fé pública por ele assina
dos. Diante da situação e após 
as denúncias de Dentinho, o 
presidente da estatal mandou 
instauraruma auditoria inter
na para verificar se a aplica
ção dos recursos repassados 
foi feita de acordo com o pro
grama previsto. 

--, 

P
ara discutir o desvio de finalidade 
de R$ 12 milhões em recursos da 
Casan, repassados ao município de 
Joinville para aplicação em obras do 

programa de saneamento, a Comissão de Fi
nanças e Tributação, presidida pelo deputado 
Wilson Vieira -Dentinho PT), realizou audi
ência pública na manhã de quarta-feira (30). 
As supostas irregularidades que geraram a con
vocação do presidente da Casan, Walmor De 
Lucca, do prefeito de Joinville, Marco Tebaldi 
- que mandou o secretário municipal de Fi
nanças, Adelir Hercílio Alvez, para representá
lo -, e do presidente do Sintae (Sindicato dos 
Trabalhadores em Empresas de Água e Sanea
mento), Odair Rogério Silva, já haviam sido 
apresentadas pelp deputado Dentinho em Ple
nário. Ele também apresentou um vídeo com 
entrevista na qual o prefeito Tebaldi acusa a 
Casan de estar sabotando o sistema de forneci
mento de água no município, dirigindo-se à 
direção da estatal como uma "gangue", além 
de classificar o deputado petista como um par
lamentar "de quinta categoria". 

O secretário Adelir 
Hercílio Alvez disse não ter 
havido nenhum desvio de fi
nalidade e que, se consta um 
documento estranho na pres
tação de contas foi por um 
equívoco, cabendo ser retira
do. Para Dentinho, porém, o 
problema não se soluciona 
com a substituição do docu
mento, procedimento que 
para ele reforça a tese de des
vio de finalidade. O parla

De Lucca, ao microfone, Dentinho, Manoel Mota e Adelir Hercílio Alvez 

Dentinho encaminhou representação ao 
Ministério Público sugerindo .que fossem 
investigadas as irregularidades. Em análise da 
prestação de contas apresentada pela prefei
tura de Joinville à Casan, o deputado obser
vou indícios de desvio de finalidade do con
trato de gestão compartilhada, pelo qual a es
tatal repassa os valores de R$ 1 milhão/mês 
para programas de educação ambiental e sa
neamento básico, de R$ 50 mil/mês para o 
programa SOS Nascentes e de 3% do 
faturamento da Casan em Joinville para aAmae 
(Agência Municipal de Água e Esgoto). Se
gundo a análise, serviços executados confor
me detenninação do contrato de gestão não 
eram compatíveis com documento fiscal cons
tante na prestação de contas. Dentinho citou 
como exemplo o uso da mesma nota de em
penho para dois contratos diferentes. 

mentar deverá encaminhar solicitação ao TCE 
(Tribunal de Contas do Estado) para que apure 
a prestação de contas referente ao período de 
2003/2004, em que esteve vigente o contrato de 
gestão compartilhada. 

Aplicação de 
recursos estaduais 

Auditoria interna - O presidente 
Walmor de Lucca informou que a Casan ape
nas recebeu um relatório, e não a prestação 
de contas, como seria correto. Ele lembrou 

Sobre as acusações de sabotagem e da exis
tência de uma gangue na direção da empresa, o 
deputado lamentou que os esclarecimentos te
nham sido prejudicados pela ausência do pre
feito Tebaldi. 

O presidente da Casan classificou as de
clarações como chocantes, de agressão ao Par
lamento catarinense e de generalização infun
dada aos servidores da empresa. Ele estuda 
medidas jurídicas para interpelar o prefeito de 
Joinville. Para o presidente do Sintae, as de
clarações de sabotagem deverão ser comprova
das, caso contrário o sindicato deverá também 
ingressar com ação na justiça. "Esta é uma cam
panha orquestrada para colocar a sociedade de 
Joinville contra a Casan, a fim de acobertar a 
intenção de privatizar ó serviço de água e sa
neamento", declarou Odair Silva. (SD) 

Os relatórios da gestão fiscal da 
Secretaria Estadual da Fazenda, refe
rentes aos meses de outubro e novem
bro de 2004, foram analisados pela Co
missão de Finanças, na reunião de 
terça-feira (22), presidida pelo depu
tado Wilson Vieira - Dentinho (PT), 
com a presença dos deputados Gel
son Merísio (PFL) , Manoel Mota 
(PMDB), Odete de Jesus (PL), Antô
nio Ceron (PFL) , Dionei Walter da 
Silva (PT) e Antônio Carlos Vieira -
Vieirão (PP). 

Vieirão deu parecer pelo arqui
vamento desses relatórios, para futu
ras análises dos parlamentares, mas 
declarou que o atual governo estor-

nou R$ 60 milhões de aplicações na 
área da saúde, em 2003. "Isso signifi
ca que não houve aplicação cmreta dos 
percentuais no setor. É preeis_o análi
se mais criteriosa do TCE (Tribunal 
de Contas do Estado) sobre o que é 
empenho e o que é despesa realizada. 
Se o governo do Estado diz que anu
lou R$ 60 milhões em 2003 na área da 
saúde, o TCE tem que considerar. Se 
eu não paguei, eu não apliquei". 

Concordando com as afirma
ções do progressista, Dionei pediu 
que a Comissão tomasse providên
cias. "Está havendo maquiagem dos 
gastos na saúde", declarou o parla
mentar. (RMPP). 

Portaria sobre elVa-mate foi "engano" 
os produtores catarinenses de 

erva-mate não precisam pre 
ocupar-se com os efeitos da 

Portaria 44/93, do lhama (Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Nacionais Renováveis), que 
determina a necessidade de emissão 
daATPF (Autorização para Transpor
te de Produto Florestal). A garantia 
foi dada no dia 22 pelo gerente execu
tivo do lhama em Santa Catarina, Luiz 
Ernesto Trein, durante a realização de 
audiência pública pela Comissão de 
Constituição e Justiça, atendendo re
querimento de seu presidente, depu
tado Jorginho Mello (PSDB). A medi
da, que estava causando problemas 
aos produtores, "não passou de um 

engano", segundo esclareceu Luiz 
Ernesto. Ele chegou à audiência 
quase em seu final, após um conta
to telefônico feito pelo líder do PT, 
deputado Paulo EcceL 

Em uma análise rápida do 
corpo técnico do lhama, descobriu
se que a própria Portaria, em seu 
Artigo 14, exclui a erva-mate plan
tada da lista de produtos dos quais 
são exigidos a ATPE "Parece que 
o maior volume da produção da 
erva-mate provém de plantações e 
não da planta de origem nativa. Há 
toda uma movimentação em fun
ção de uma situação desnecessá
ria." Mesmo em caso da erva-mate 
nativa, o representante dos erva-

teiros, Anselmo Zanelatto, informou 
que existe a prática do plantio da es
pécie nativa dentro das florestas, o 
que é chamado de adensamento. O 
deputado Celestino Secco (PP) já ha
via alertado para esta condição. 

Além de Mello, Eccel e Secco. 
Estiveram presentes à audiência os 
deputados Reno Caramori (PP) e Di
onei Valter da Silva (PT), respectiva
mente, presidente e vice da Comis
são de Agricultura e Política Rural, 
Antônio Carlos Vieira - Vieirão (PP), 
Antônio Ceron (PFL) , Gelson Merí
sio (PFL) , Lício Mauro da Silveira 
(PP), Romildo Titon (PMDB), Sérgio 
Godinho (PTB) e Simone Schramm 
(PMDB). (SD) 

( 
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Comissão de Agricultura debate seca no Meio-oeste 
Graziela May Pereira senvolvimento Ru

ral, que deverão ser 
usados na constru
ção de sistemas que 
permitam a coleta e 
armazenamento da 
água da chuva. O Es
tado anunciou o lan
çamento do Progra
ma Água da Chuva, 
com a finalidade de 
armazenamento para 
uso futuro. 

N
em a visita ao 
Esta!io do pre
sidente Luiz 
Inácio Lula da 

Silva, no último dia 16, 
trowce. grandes nevidades 
para os catàrinenses. A 
pior seca dos últimos 43 
anos, que está atingindo as 
regiões Oeste e Meio-oes
te, trouxe problemas para 
mais de 10Q mil famílias. 
Mais de 150 municí,pios 
estão em estado de emer
gência. Na visita, Lula 
anunciou medidas emer~ 
genciais que :prorI0garão 
parte àasdividas dos agri
cultores afetados pela/al
ta de Ghava. P0f este mo ti -
vo, a C(JnDÍssão de Agricul
tura, presidida pelo depu
tado Reno Caramori (PP), 

Perd4s diJs aFuIJores vlúJ além dos prejulzos para a safra deste ano, podendo invUzbilizm' o plmrtüJ dos pr6ximas safras 

A falta de comu
nicação, que é a mai
or preocupação do 
município, está dei

'xando os agricultores 
perdidos, em Caça
dor, segundo Darci 
Ribeiro dos Santos, 
secretário municipal 
da Agricultura. Darci 
informou que os agri
cultores não estão re

promoveu duas audiências públicas nas 
cidades de Caçador e Videira, no Meio
oeste, no dia 21. 

. Na primeira, realizada no Salão 
Paroquial São Francisco de Assis, em 
Caçador, mais de 150 pe"ssoas foram dis
cutir as possíveis soluções. O municí
pio, que decretou há mais de 30 dias 
estado de emergência, já perdeu 70% 
das lavouras, acumulando prejuízos de 
R$ 9 milhões. 

"Viemos aqui para tentar ameni
zar os prejuízos e oferecer soluções", 
afirmou Caramori ao abrir a audiência. 
O prefeito do município, Saulo Sperotto 
(PSDB), tentou acalmar os agricultores 
e garantiu que a prefeitura estará dis
ponibilizando equipamentos para recu
perar as lavouras e também tentará "res
gatar a dignidade do agricultor para que 
ele continue em suas terras". 

De acordo corri Jurandir Teodoro 
Gugel, delegado federal de Desenvolvi
mento Agrário de Santa Catarina, é pre-

ciso estabelecer um diálogo para que o 
governo federal ilnplante políticas pú
blicas que alcancem a realidade do agri
cultor familiar. Ele ainda mencionou o 
pacote de medidas do governo, salien
tando que o governo federal vai liberar 
R$ 1,2 bilhão para os agricultores do 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul, sendo R$ 800 milhões para o cus
teio da safra de inverno e R$ 400 mi
lhões para amenizar os impactos sofri
dos com a estiagem. 

Os agricultores que possuem o se
guro agrícola do Pronaf (Programa Na
cional de Fortalecimento da Agricultu
ra Familiar), segundo ele, terão prorro
gado o contrato de investimento em até 
dois anos se tiverem perdas acima de 
30% na safra, e terão acesso ao benefí
cio até maio deste ano. Os que não fo
rem contemplados pelo seguro terão 
duas opções: a prorrogação das parce
las para 2006 e 2007, ou o pag,llIllento à 
vistaco'm um desconto de R$ 650. 

Prazos - Para receber o seguro, o 
agricultor deve ir ao Banco do Brasil e 
preencher um documento com todas as 
informações sobre a perda na lavoura. 
Depois da notificação, peritos terão até 
20 dias para realizar a visita na propri
edade e fazer a verificação da perda. 
Após a visita, o perito tem até 10 dias 
para apresentar o laudo ao agente finan
ceiro. Jurandir Gugel ainda disse que o 
governo federal pretende criar o FUndo 
Solidário, onde, para cada real deposi
tado pelo governo estadual, outro será 
depositado pelo governo federal. 

Para a próxima safra o governo quer 
um seguro que cubra todas as ativida
des registradas pelo agricultor. Também 
apresentou o Plano Safra, que terá uma 
vinculação de recursos para a proteção 
de fontes para possíveis estiagens. 

O governo do Estado tanibémccon
tribuirá para atenuar o~problema§ da 
seca:: Serãed:tansferidos-R$ 10 milhões 
do Fundo Social para o Fundo de De-

Em Videira 

cebendo informações corretas e estão sa
indo do Banco do Brasil sem as notifica
ções. Nenhum representante do BB esta
va presente à reunião. 

Newton Marçal Santos, que repre
sentou o secretário de Desenvolvimento 
Regional, disse que a Secretaria vai co
locar seus departamentos à disposição 
para a liberação de equi,pamentos e aten
dimento às necessidades dos agriculto
res. No final da reunião, o delegado Ju
randir Gugel comprometeu-se a ir ao 
Banco do Brasil de Caçador esclarecer 
qualquer dúvida sobre as notificações. 

Participaram do encontro o dele": 
gado Federal de Desenvolvimento Agrá
rio de SC, Jurandir Teodoro Gugel, o 
gerente de Infra-estrutura da Secretaria 
Regional, Newton Marçal Santos, o se
cretário municipal da Agricultura, Dar
ci Ribeiro dos Santos, além de verea
dores e representantes de sindicatos, 
de cooperativas, da Epagri, da Fatma e 
Defesa Civil. 

A reaniáo realizada na Amarp (As
sociação Municipal do Alto Vale do Rio 
do Peixe.), em Videb'a. conlou com a pre
sença de cerca de 50 pessoas e foi mais 
tranqüila que a de Caçador. Na primeira 
parte do encontro, o delegado federal de 
De envolvimento Agrário de Sant~ 
Catarina. Jurandir Gugel. explicou as 
medidas apresentadas pela govemo fede
ral. O chefe da Estaçã0 Experimental da 
Epagri. EdsonLuiz de Souza. afirmou que 
medidas urgentes devem ser efetivadas e. 
que a tendência é o problema estender-se 
para o ano seguinte. "Concordo com a 
idéia das cisternas para a prevenção." 

No final. o deputado Reno 
Cararnori (PP) salientou que a malOl: rei
vindicação do agricultores é o laudo 
nas propriedades. "Os agricultore de
vem ir ao Banco do Brasil fazer a notifi
cação dos prejuízos e aguardar o perito 
para fazer o laudo. Precisamos urgente
mente SQcorrér e se pessoal. até porque 
quem produz o alimento é o colono. O 
llarlamentar ainda irá fonna:Iizar um do
cumento com todo os assuntos debati
dos na reunião para enviar às entida
des e órgãos competentes. 

Téc'nicog diJ Epggri e delegado IÜ) D~sen"olvime'nlo AgrtfrW prestllram esclDrecimenlD~ 

Uma idéia bem aeolhida foiapresen
tada pelo engenheiro agrônomo Lauvir 
Telles de Melo. quasugeriu a liberação 
do empréstimo aos agricultores pelo Ban
co do Brasil antes do início da safra. 

N audiência em Videira, estavam 
presentes ogerente d,e Planejamento. Or
çamento e Gestão, Valdir Ruschel, o ge
rente do Banco do Brasil do município. 
Ismael Fontana. o chefe da Estação Ex
perimental da Epagrl. Edson Luiz de 
Souza, além de Guge) e Caramori. 
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Instalado Fórum Permanente das 
O Fórum Parlamentar Perma

nente das Águas foi insta
lado no dia 22, na Assem
bléia Legislativa, data em 

que se comemora o Dia Mundial da 
Agua. O vice-presidente da Casa, Her
neus de NadaI (PMDB), deu posse aos 
integrantes, deputados Pedro Baldis
sera (PT) - presidente -, Dionei Wa:lter 
da Silva (PT) - vice-presidente -, An
tônio Ceron (PFL) , Joares Ponti~lli 
(PP), Jorginho Mello (PSDB), Odete de 
Jesus (PL) e Romildo Titon (PMDB). 

"Hoje, 250 milhões de pessoas 
sentem a falta d'água em 26 países. Até 
2040, a falta d'água atingirá 40 países", 
declarou Baldissera. O deputado lem
hrou que a poluição dos rios e a falta 
de políticas públicas e ações concre
tas para preservar a natureza, por exem
plo, contribuíram para essa situação. 

Ele destacou ainda os trabalhos 
desenvolvidos pelo Fórum Parlamen
tar Permanente para a Preservação da 
Bacia do Rio Uruguai e Aqüífero Gua
rani. "Foram realizados 10 seminários 
dos quais participaram cerca de 3 mil 
pessoas", contou. "Já temos mais qua
tr,o seminários agendados para o mês 
de abril nas cidades de Videira, Caça
dor, Maravilha e São Lourenço do Oes
te, que fazem parte da Bacia do Uru
guai", anunciou. O Fórum das Águas 
vai permitir que essa experiência seja 
levada a todo o Estado. 

O professor da UFSC, Christian 

Caubet, que representa a ACME 
(Associação para Controle Mun
dial da Água), proferiu pales
tra sobre a importância da água 
atualmente. De acordo com Cau
bet, no Fórum Mundial Alter
nativo da Água, realizado em 
Genebrà, no últiJ:í:w dia 17, a 
água foi debatida cama um bem 
comUllJ e nãa como mercadoria: 
"Pedimas que seja praibida a 
venda de água. No Fórum tra
çamos a meta de que todo ga
vemo tenha como obrigação en
tregar 40 litros de água potável 
por dia a cada habitante do pla
neta. Assim estaremas estabe
lecendo uma garantia para a 
água. Para nós seria uma gran
de evolução", disse. 

Reservas - O último pa
lestrante da noite foi o geólago 
da Deinfra, Victor Huga Bicca, 
que falou sobre o rio Uruguai e 

Professor Caubet, na tribuna, em primeiro plano: "Vender água deverá ser proibido" 

o AqÜífero Guarani. Ele enfatizou que 
o Uruguai é um dos maiores rios da 
região Sul, com uma extensãa de mais 
de 2 mil quilômetras, senda que 27% 
desta extensãa estãa lacalizados em 
Santa Catarina, cam uma maiar cancen
tração nas cidades de Lages e Chapecó. 

O Aqüífero Guarani é a principal 
reserva subterrânea de água doce da 
América do Sul, com sua maior parte 
lacalizada em território brasileiro, 
abrangendo os estados de Gaiás, Mato 

Grosso do Sul, Minas Gerais, São Pau
lo, Santa Catarina e Ria Grande do Sul. 
'~ preocupação central no Estado é 
com a falta de saneamento básico. Me
nos de 20% da população catarinense 
têm acesso ao esgoto. Ainda temos pro
blemas com os lixões, poços sem pla
nejamentos, fossa séptica, a contami
nação industrial, e no oeste ainda tem 
o problema da suinocultura e a agricul
tura, além da contaminação urbana, que 
poluem o aqüífero". O deputado Antô-

nio Ceron (PFL) salientou que a meta 
sugerida pelo professor Cauter é um 
desafio a toda a sociedade e motiv:a a: 
reflexão. Já o deputado federal Edison 
Andrina afirmou estar preocupado, 
pois Santa Catarina está muito aquém 
das pesquisas sobre o'Aqüífero Guara
ni. Estavam presentes ainda à cerimô
nia, o deputado Francisco Küster 
(PSDB) além de representantes do go
verno estadual e entidades de classe. 
(MAP/DAB/GMP) 

Parlamento debate doença de Chagas 
Preocupada com o surto do mal de 

Chagas registrado em Santa 
Catarina, a Comissão de Saúde, 

presidida pelo deputado Antônio Agui
ar (PFL), e atendendo requerimento da 
deputada Odete de Jesus (PL), promo
veu audiência pública no último dia 29, 
em Plenário. Participaram representan
tes das secretarias da Saúde e da Agri
cultura, da Anvisa (Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária) e comerciantes 
que trabalham com o caldo de cana em 
Santa Catarina. 

Segundo o diretor do Departamen
to de Vigilância Epidemiológica da Se
cretaria Estadual da Saúde, Lu.ís Antô
nio Silva, até o dia 26 haviam sido iden
tificados 136 casos suspeitos da DCA 
(Doença de Chagas Aguda), relacionadas 
à ingestão de 'caldo de cana no litoral 
norte do Estado. Trinta casos e cinco 
mortes foram canfirmados. Inicialmen
te, faram interditadas as pontos de ven
da de caldo de cana às margens da BR-
101, entre os municípios de Itajaí e Pe
nha. Á partir da canfirmação por exa
mes feitos em laboratório, dos primei
ros casos da doença, todos os pontos 
de comercialização e consumo de caldo 
de cana de Sânta Catarina (cerca de 700) 
foram interditados. Segundo os prafis
sionais do setor de saúde presentes ao 
encontro, equipes do Ministério da Saú-

Profissionais da SaúJle e Vigilância Saniúúia explicaram açiies 

de e da Secretaria Estadual da Saúde, 
incluindo técnicos do Ria Grande do 
Sul, estão realizando busca e captura de 
animais silvestres, como tatu, gambá e 
preá e também do inseta conhecido como 
barbeiro. Todos eles, especialmente o 
barbeiro, são transmissores do protozo
ário Trypanossoma cruzi, responsável 
pelo mal de Chagas. "O vilão não é a 
cana ou o caldo de cana. As duas possi-

bilidades fortes são {) barbeiro infecta
do, que' pode estar na moenda, ou então 
a cana ter sido cantaminada no armaze
namento pelas fezes do barbeiro infecta
do ou por animal silvestre, como gam
bá, preá e tatu" j esclareceu Silva. Ele afir
mou ainda que a maioria dos casos po
sitivos da doença tiveram, até o momen
to, um único foco confirmado: o caldo 
de cana vendido em um quiosque às 

margens da BR -101, em 
Navegantes.Foram feitos 6 mil testes 
para detectar a doença e todos foram 
negativos. Os técnicos afirmaram que 
o surto foi debelado em duas sema
nas e que dificilmente surgirão novos 
casos. O consumo de caldo de cana 
deve ser liberfldo gradativamente. 

Prejuízos - Para o presidente da 
Comissão de Saúde, a mídia "super
valorizou" o caso. "É preciso rever
ter essa situação, divulgando que o 
problema ocorreu numa determina- _ 
da região e não em todo o Estado", 
ponderou Aguiar. Também a depu
tada Odete alertou para as prejuízos 
sofridos por quem trabalha c,om o 
caldo de cana, tendo seu estabel,eci
mento interditado. 

'''Estamos senda vistos como , 
bantli,dos. Queremos trabalhar den
tro das normas de saúde. O caldó de 
cana não vai continuar matando", 

disse Hamilton Pereira, que comerci
aliza o produto. -Luciano de Bora Me
deiros, que vende caldo de cana na ca
pital, questianou se o governa estadu
al irá reparar os prejuízos. "Essa é mi
nha única atividade econômica, cam 
aproximadamente R$ 100 mil investi
dos num trabalho atendendo todas as 
normas de higiene. E agora, como fica
rá nossa situação?" (RMPP) 
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C I do 80 shoi pode encerrar na ~róxima semana 
CarlosAgne 

N
jeição das denúncias do 

MPF (Ministério Público 
Federal) contr~ o Institu~o 
. cola BolshOl do Brasil, 

pelo juiz da 4a Vara Federal de Joinvi
lIe, Marcos Hídeo Hamasaki, no dia 
30, pode encerrar a CPI criada para in
vestigar supostas irregularidades na
quela instituição. A decisão do magis
trado colocou em xeque a continuida
de da CPI (Comissão Parlamentar de 
Inquérito), presidida pelo deputado 
Gelson Merísio (PFL), e o assunto vai 
ser encaminhado para a Procuradoria 
Jurídica e para a Comissão de Consti
tuição e Justiça da Assembléia Legisla
tiva a fim de determinar sua continui
dade ou não. A questão central é a 
extinção do fato determinante em de
corrência da decisão judicial. 

Instalada em 15 de março e, pra
ticamente às vésperas de ouvir os de
poimentos dos diretores do Instituto 
Escola Bolshoi do Brasil, Antônio João 
Ribeiro Prestes e Joseney Braska Ne
grão, além do presidente da fundação 
Cultural de J oinville e vice-prefeito do 
município, Rodrigo Bornholdt, a CPI 
criada para investigar as denúncias for-

Decisão 
judicial 

o juiz Marcos Hídeo Ha
masaki, em 56 páginas, consi
derou que a denúncia está sub
sidiada em provas ilegítimas, 
obtidas em procedimento ad
ministrativo presidido pelo 
próprio MPE Também consi
derou o fato de que os crimes 
atribuídos aos acusados não 
foram objeto de inquérito poli
cial e, quanto ao crime de for
mação de quadrilha, não des
creve todas as circunstâncias 
do fato criminoso. 

A denúncia quanto aos 
crimes de peculato, desvio e for
mação de quadrilha, foi rejei
tada por ausência de justa cau
sa. Hamasaki destaca que para 
o recebimento de denúncia, 
além da observância dos seus 
aspectos formais, deve haver 
justa causa, ou seja, elementos 
probatórios mínimos que jus
tifiquem o desencadeamento do 
processo penal. Tramita ainda 
na Justiça Federal o pedido de 
ação civil pública, por impro
bidade administrativa, contra 
os diretores do Instituto Esco
la Bolshoi do Brasil, Antônio 
João Ribeiro Prestes, sua mu
lher e supervisara da escola, Jo
seney Braska Negrão, e outras 
sete pessoas ligadas ao Institu
to e à Fundação Cultural de Jo
inville. (CA) 

• lP!1<. • ~nJf> GIWlk, J. 
malizadas à Justiça pelo procurador 
da República, Davy Lincoln Rocha, 
pode ser encerrada na terça-feira, 5. 

O relator da Comissão, depu
tado Francisco Küster (PSDB), infor
mou que vai aguardar essa próxima 
reunião, às 17 horas do dia 5, para 
promover o encaminhamento da 
matéria. "Particularmente, acredito 
que o fato determinante e objeto da 
criação e instalação da CPI desapa
receu com a decisão do juíz federal. 
A legislação é muito clara quando 
normatizaa criação da CPI. Para criá
la, o requerimento citava que o ob
jetivo era o de investigar as denún
cias do Ministério Público Federal. 
Se a JUstiça considerou as provas 
ilegítimas, pelo fato de as acusações 
não conStarem de inquérito policial 
e a denúncia quanto ao crime de for
mação de quadrilha contra todos os 
acusados não descrever todas as cir
cunstâncias do fato criminoso, não 
tem razão de continuarmos com a 
CPI. Se estivesse respaldada em ou
tros fatos, até poderia continuar, Não 
podemos nos alvoroçar e ser mais 

Mãe de um dos alunos da Escola entr:ega manifalo- rdtIDr. CPI, 

. perfeitos que a perfeição. Mas a de
cisão ficará por conta da Comissão 
de Constituição e Justiça e da Pro-

curadoria Jurídica da Casa", argumen
tou o tucano. 

Integram a CPI os deputados An
tônio Carlos Vieira - Vieirão (PP), Si
mone Schranun (pMDB), Paulo Eccel 
(PT), Sérgio Godinho (PTB) e Dionei 
Walter da Silva (PP), sob a presidência 
do deputado Gelson Merísio (PFL) e 
relataria de Francisco Küster (PSDB). 

eputados falam sobre 
rejeição da denúncia 

Parlamentares governistas, ao 
usarem a tribuna na manhã de quin
ta-feira (31), destacaram que a ima
gem da instituição foi abalada e que 
o governador Luiz Henrique da Sil
veira foi vítima de constrangimento 
e sofrimento moral nos últimos 60 
dias. 

''Nos últimos 60 dias, o gover
nador Luiz Henrique da Silveira 
vem sofrendo com as noticias vei
culadas pela imprensa, inclusive 
emnívelnacional, com um constran
gimento moral, pois vinha sendo 
imputada a ele uma ligação com a. 
escola e com as supostas irregulari
dades cometidas. Com a rejeição da 
denúncia, tenho que indagar quem 
vai pagar pelos prejuízos causados 
contra <> cidadão e o homem públi-
co sofridos nesse período? Quem vai 
pagar os prejuízos da escola? Quem vai 
pagar os prejuízos da cidade de Joinvi
ne, que apareceu negativamente nas 
manchetes da imprensa?", questionou 
o peemedebista Herneus de Nadal. 

O líder da bancada do partido, 
deputado Manoel Mota, também ma
nifestou indignação pela forma "pesa
da" como alguns parlamentares trata
ram o assunto. E defendeu a lisura das 
pessoas acusadas no episódio. '~ 
pessoas que dirigem a entidade são pes
soas de caráter e idôneas". Ainda em 
defesa do governo, Mata classificou as 
críticas e a criação da CPI como "de
sespero dos adversários"e tentativa de 

Hemeus kvoujornal à tribuna 

"denegrir" o Bolshoi. "Era um jogo 
político e por isso a decisão federal 
pelo arquivamento. Vamos cada vez 
mais trazer a verdade." 

Membro da Comissão e ex-pre
sidente da CPI da Casan, o deputado 
Dionei Walter da Silva (PT) disse que 
não é favorável ao encerramento da CPI 
mesmo que a Justiça tenha se pronun
ciado pela rejeição da denúncia. "A 
CPI tem a incumbência de investigar 
os fatos, já que foram levantados indí
cios pelo MPE Existe, além das de
núncias rejeitadas pelo juiz federal, 
outra ação. Particularmente, defendo 
a continuidade dos trabalhos", 
disse. (CNSD!RMPP) 

Pais de alunos 
.nlesta .... 

em Plenário 
Uma comitiva de pais e 8IJÜ8OS de alunos. com 

cerca de 150 pes898S do Instituto Escola BoIshoi 
do Brasil. esteve. durante a tarde de terça-feira (29) 
na Assembléia Legislativa para pedir apoio e entre
gar um documento às presidências da Casa e da 
CPL Sem ferir o regimento e no intervalo entre a 
sessão ordinária e a audiência pública sobre a refor
ma política. a pedido deinôm,erOs parlamentares. o 
presidentê Julio Garcia (PFL) cobcedeu espaço na 
tribuna para que a coordenadora do grupo, Márcia 
Souza Rigundss, pudesse expor as CónSiderações 
dos manifestantes. 

Má:reia. mãe da meninaRaiza. de 11 anos. que 
há três é aluna. da Escola, leu um manifesto desate 
páginas. procurando sensibilizar os deputados 50-

breefeitos negativos que aCPI estaria provocando à 
iDstitWQíio. Fezafticasamtnndentestambémaoape
lido dadopela mídiaeatarinense que em suasnotf
cias a denomina de "CP! da Sapati1ha". 

"Estamos aqui para pedir apoio aos deputa
dos pelo mal que está sendo causado dOS alunos e 
seus familiares. Não somos contra a Comissão Par
lamentar de In-quérito. mas ~ que ela não 
seja mais um pa1amJue político-eleitoreiro. Nos sen
timos profundamente ofendidos com o termo CPI 
daSapatilha e manifestamos hoje nossa indignação 
com um pedido de retratação daqueles queventila
ram essa idéia e a propagaram. Quem usa sapatilha 
não precisa ser investigado e sim quem usa sapatos 
comuns. tanta que podem ser conftmdidos com os 
homens de bem". observa. 

O documento afirma que o Instituto Bolshoi é 
o "maior projeto de inclusão social da Amériea La
Lina" e que fo~as polfticas e escusas Dão querem 
deixar que o Instituto amplie seu tmbalho. "Nos 
arriscaJDos a dizer que cóm a Escola de 'Thatro Bol
shoLoo Brasil, este pals está para a dança como está 
para o samba e o futebol Acordemos para. tudo isso. 
O orgulho é1NU'3 Santa Catarina. O Brasil. Joinville. 
e todo o Estado só têm a ganhar com ain:fluênd a de 
pessoas com outras culturas que aqui vêm morar e 
acabam amando esta terra.. Lembrem-se de que o 
Boi hoi é sua escola, sua vida e seu próprio ser". 
camplementou. O documento foi entregue a todos 
os deputad s presentes. (CA) 
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Usina de biodiesel em se 
U ma das 24 usi

nas previstas 
pelo Programa 

Biodiesel, do governo . 
federal, poderá ser 
construída em territó
rio catarinense. O 
anúntio foi feito da 
tribuna pelo deputa
do Afrânio Boppré 
(PT), na sessão plená
ria de terça-feira (29). 
O parlamentar pediu 
à Presidência da As
sembléia Legislativa 
que encarrrinhe moção 
ao presidente da Re
pública, Luiz Inácio 
Lula da Silva, e aos 
ministros Dilma 
Roussef, das Minas e 
Energia, e Miguel Ros

nos agricultores vão 
fornecer, por meio 
de cooperativas, se
mentes de girassol 
e nabo forrageiro. O 
Ministério do De
senvolvimento 
Agrário estima que 
até o próximo ano, 
serão incluídas no 
sistema de produ
ção de biodiesel; 
enquanto a minstra, 
Dilma Roussefca:l-' 
cuIa em US$ 425 
milhões a econo
mia que o país fará 
com a instàlação 
das demais 24 usi
nas previstas, pois 
quanto maior a 
produção de biodi

Deputados querem libertar 
integrantes do MAB 

Boppré quer garantir usina no Estado 

seto, do Desenvolvimento Agrário, para 
que o estado seja contemplado pelo Pro
grama, lançado em dezembro de 2004. 

Santa Catarina deve ser inserida 
neste esforço nacional por uma nova 
matriz energ~,~lcAe pela substituição de 
importações, õpina Boppré, que relacio
na ainda outros fatores para que o Esta
do tenha pelo menos uma usina de bio
diesel: a geração de emprego e o incre
mento à agricultura familiar que este tipo 
de empreendimento funciona. 

O primeiro passo para a implantação 
do programa foi dado no dia 24 de março, 
na cidade de Cássia, sul de Minas Gerais, 
com a inauguração da primeira usina de bi
odiesel. Vai produzir 60 mil litros de biodi
esel por dia. Para abastecê-la, 200 peque-

esel menor a importação de petróleo. 
Nos últimos 50 anos, o Brasil desen

volveu pesquisas sobre a criação de um novo 
combustível com a intenção de promover eco
nomia e preservação ambiental. Em 1980, a 
iniciativa recebeu a primeira patente sobre o 
processo de produção a partir de fontes como 
mamona, soja, dendê e girassol, tornando
se pioneira no mundo. 

O novo combustível é renovável e re
duz emissão de poluentes. 'Ném de trazer 
benefícios para a sociedade, o uso do biodi
esel reduz em 78% as emissões de poluen
tes, como o dióxido de carbono, gás respon
sável pelo efeito estufa, e em 98% o enxofre 
na atmosfera. É com muita honra que para
benizo a iniciativa do governo federal", sali
entou. (CR/TM1. 

Os deputados Ana Paula 
Lima (PT), Simone Schramm 
(PMDB), Francisco de Assis (PT) e 
Reno Caramori (PP), da Comissão 
de Direitos e Garantias FUndamen
tais e Amparo à Família e à Mu
lher, presidida pelo deputado Nil
son Gonçalves (PSDB), decidiram 
tentar sensibilizar o presidente do 
Tribunal de Justiça, desembargador 
Jorge Mussi, para a concessão da 
liberdade de seis agricultores, in
tegrantes do MAB (Movimento dos 
Atingidos por Barragens), presos 
no dia 12, pela Polícia Militar, em 
Campos Novos. O assunto centra
lizou as discussões da Comissão 
reunida na manhã de quarta-feira 
(30), que também definiu a convo
cação do secretário da Segurança 
Pública e Defesa do Cidadão, Ro
naldo Benedet (PMBD), e de um 
integrante do MAB, para prestar 
esclarecimentos no dia 6, às 10 
horas. 

Pedido de habeas cOIpusjá foi 
impetrado pelo Movimento, mas 
até o dia 31 não havia sido julga
do. Os agricultores estão confina
dos no presídio de Joaçaba. Um dos 
presos tem 70 anos, teve proble
mas de saúde e foi levado ao hos
pital para atendimento médico. 
Assis foi enfático ao criticar, não 
só a usurpação arbitrária do direi
to dos agricultores ao serem pre-

sos, como também a permanência 
deles no presídio. Testemunhas 
denunciaram que houve abusos dos 
policiais militares. "Não é possível 
que eles ainda estejam presos. Eles 
não são bandidos", disse o parla
mentar. 

Na reunião, Caramori pediu 
que o comandante-geral da PM, co
ronel Edson Ivan Morelli, e um in
tegrante do MAB, fossem convoca
dos a prestar esclarecimentos, en
quanto Ana Paula Lima sugeriu a 
presença da deputada federal, Luci 
Choinacki (PT), depois de entregar 
o relatório dos depoimentos e do
cumentação do caso elaborado por 
Luci. Simone propôs que os inte
grantes da Comissão verifiquem a 
questão no local. 

Contato - À tarde, em Plená
rio, a deputada Ana Paula anunciou 
que a Comissão entrou em contato 
com o desembargador Amaral e Sil
va, designado para analisar o pedi
do de habeas corpus. Gonçalves 
salientou que a Comissão não está 
focando a disputa de terras, e sim 
os direitos humanos dos agriculto
res. "Vamos fazer um apelo para o 
desembargador. Enquanto as cadei
as estão superlotadas de marginais, 
colonos honrados está ocupando o 
mesmo lugar. É o fim do mundo! 
Não estamos fazendo nada mais do 
que a nossa obrigação." (CNDAB) 

Interiorização da UFSC Casa do Calarinense nos EUA 
D entro de 15 dias, grupo de 

trabalho a ser constituído 
pela Comissão de Educação, Cul
tura e Desporto, apresentará pro
posta do seminário que irá dis
cutir a interiorização da Univer
sidade Federal de Santa Catari
na. A decisão foi resultado de 
debate realizado na manhã de 
quarta-feira (30) pela Comissão, 
presidida pelo deputado Romil
do Titon (PMDB), e provocado 
por requerimento de autoria do 
deputado Jorginho Mello (PSDB). 

O requerimento foi encami
nhado originalmente à presidên
cia da Casa e sugere o convite 
ao reitor da UFSC, professor 
Lúcio Botelho, para debater a in
teriorização das atividades da 
instituição. "O deputado Julio 
Garcia (PFL) remeteu à esta Co
missão para déssemos encami
nhamento ao assunto. De acor
do com a justificativa de Jorgi
nho, o debate com o professor 
Botelho sobre o projeto de inte
riorização da UFSC e a iniciati
va da universidade possibilita
rão que parte dos alunos da rede 
pública rE;lalizem o curso supe-

rior gratuitamente e sem o ônus 
de deslocamento para a capital do 
Estado", explicou Titon. 

A sugestão de ampliar para 
um seminário, com a participação 
da sociedade organizada e a pre
sença de representantes do Minis
tério da Educação, secretaria esta
dual de Educação, universidades 
particulares e Sistema Acafe, além 
de alunos e professores, foi do 
deputado Celestino Secco (PP), e 
aprovada pelos outros integrantes. 
O grupo de trabalho será integra
do pelo secretário executivo da 
Comissão e assessores dos depu
tados que a integram. 

VICe - Os parlamentares tam
bém elegeram a deputada Ana 
Paula Lima (PT) para a vice-pre
sidência da Comissão. Embora o 
nome do ex-presidente, o tam
bém petista Paulo Eccel, tenha 
sido citado para assumir como 
vice de Titon, os deputados, por 
proposição de Simone Schramm 
(PMDB), aprovaram o nome de 
Ana Paula. "Minha proposa foi 
pela valorização da bancada femi
nina nesta Casa", argumentou Si
mone. (CA) 

O grande nÚIllerõ 
de catarinensé~' CJ.li~ 
mora na cidade de Bos
ton, no Estado de Mas
sachu~ets, rios Esta
do .unidos, motivou o 
deputado Clésio Salva
ro (PSP~) a defêlJ.der a 
criaça6dáCasadQCa
tarinElllse ~Iiàquele 
país. A finalidade é 
dar apoio a essas pes
soas. "Só da região de 
Criciúma são cerca de 
30 mil pessoas", justi
ficou o parlamentar 
que é natural daquele 
município. 

Salvaro falou so
bre um jovem da sua 

Salvaro: "Catarinenses precisam de apoio" cidade que, depois de 
chegar aos Estados 
Unidos, após 57 dias da sua 
partida, enviava cerca de R$ 
6 mil por mês para a família. 
O garoto acabou ficando tetra
plégico por causa de um aci
dente de trabalho no país. 
"Hoje, esse garoto está aposen-

tado pelo governo americano, 
tem uma casa adaptada para 
ele e recebe tratamento fisio
terápico", relatou Salvaro. 

O caso é atípico e nem 
todos recebem esse apoio ou 
têm a quem recorrer. "Durante 

nossa viagem, fo
mos procurados por 
uma pessoa que está 
abandonada num 
hospital de Bos
ton", contou Salva
ra. "Precisamos de 
ajuda para instalar 
a Casa do Catari
nense", reforçou. 
Ele e o deputado 
Vanio dos Santos 
(PT) integraram a 
comitiva do vice
governador, Eduar
do Pinho Moreira, 
que foi aos Estados 
Unidos na última 
semana. A comitiva 
passou pelas cida
des de Boston, Mi-
ami e Nova York. 

Outras atividades foram a visi
ta ao estande de Santa Catari
na, num evento sobre transpor
tes marítimos e turismo, em 
Miami, e o encontro com o côn
sul~geral do Brasil, em Nova 
York. (MAP) 
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Seca e Defesa Civil Prejuízos chegam 
a R$ 600 milhões zação de recursos do 

Fundo Social". "O go
verno está tentando 
culpar o PP e o PT por 
não oferecer ajuda su
ficiente aos atingidos 
pela seca", disse. 

O deputado Pe
dro Baldissera 
(PI), reclamou 

durante a sesão plená
ria do dia 30, da moro
sidade da Defesa Civil 
estadual. " Conforme o 
Mmistério da Integração 
Nacional. em apenas 12 
dos 150 municípios 
atingidos pela seca, foi 
decretado estado de 
emergência", afirmou. 
O líder do governo, João 
Henrique BIasi (p:NIDB), 
responsabilizou as pre
feituras, argumentando 
que uma equipe da De
fesa Civil percorreu du

Peninha assegurou que governo vai liberar 

O deputado Dio
hei Walter da Silva (PT) 
disse que o governo fe
deral está fazendo a sua 
parte. "Será liberada 
verba de R$1,2 bilhão, 
sendo R$ 800 milhões 
para o custeio da safra 
de inverno e R$ 400 
milhões para amenizar 
os impactos causados 

O líder do PMDB, 
deputado Manoel Mata, 
comentou na sessão ple
nária do dia 17, a visita 
à região Oeste, um dia 
antes, do presidente 
Luiz Inácio Lula da Sil
va (PT), para verificar os 
prejuízos provocados 
pela prolongada estia
gem, que já provocou 
perdas de 60% na safra. 
'i\lém do oeste, o sul so
fre muito com a seca. Os 
prejuízos em todo o Es
tado chegam a R$ 600 
milhões", declarou. 

rante a Semana Santa, 59 muni
cípios da região atingida e cons
tatou que nenhum deles apre
sentou a documentação necessá
ria para a homologação do esta
do de emergência. Sem isso a de
vida documentação, o governo fe
deral fica impedido de liberar ra
cursos para indenização. 

Embate - A questão de re
cursos para amenizar os prejuí
zos provocados pela maior esti
agem dos últimos 43 anos, en
volvendo o recém criado Fun
do Social provocou embate en-

tre petistas e peemedebistas na 
plenária do dia 17. O deputa
do Wilson Vieira - Dentinho 
(PT) reproduziu gravação de 
uma entrevista com o gover
nador Luiz Henrique da Sil
veira na Rádio Super Condá 
AM, em Chapecó, em que afir
mava não ser possível ajudar 
mais os produtores do Oeste 
atingidos pela seca "porque os 
deputados do PP e do PT en
traram com uma Adin (Ação 
Direta de Inconstitucionalida
de), impossibilitando a utili-

Orçamento 2005 
O deputado 

Antônio Carlos 
Vieira - Vieirão 
(PP) questionou 
alterações feitas 
pelo governo ao 
Orçamento de 
2005. Segundo o 
parlamentar, no 
Decreto 2.973, de 
25 de fevereiro de 
2005, houve o 
acréscimo de R$ 
318 milhões em 
gastos com pesso
al e encargos, en
quanto o que ha
via sido aprovado 

em dezembro Vieirõo: "Orçamento niio atende sociedode" 
pelo Legislativo 

Ele lembrou que no 
ano passado, o problema 

pela falta de chuva aos 
pequenos agricultores. Agorafal
ta o governo estadual se mexer", 
afirmou, endossado pelo líder da 
bancada, Paulo Eccel. 

atingiu 170 municípios, e Mota cobrou parceria entre administrações 

O peemedebista Rogério 
Mendonça - Peninha (PMDB) , 
garantiu que o governo estadual 
fará a sua parte, contando com 
os recursos do Fundo Social. "O 
governo do Estado irá liberar R$ 
10 milhões do Fundo Social 
para o Fundo de Desenvolvi
mento Rural. O governo federal 
está ajudando, mas não é tudo 
isso não." (GMP) 

ainda houve o furacão 
"Catarina", que provocou destrui
ção no Sul. "Espero parceria en
tre os governos federal e estadual 
para amenizar esse problema. 

Mata citou ainda os prejuí
zos ocorridos com a maçã produ
zida na Serra Catarinense, que, se
gundo ele, ultrapassam os 50%. 
"Se considerar que a qualidade 
também caiu, os prejuízos são ain
da maiores." Falou ainda dos pro-

dutores de mandioca da região do 
Vale do Araranguá, no Extremo-sul 
catarinense, que através de deter
minação do Ministério Público es
tadual foram impedidos de benefi
ciar o produto para a fabricação de 
polvilho, já que estavam poluindo 
os mananciais de água. "O gover
no estadual já está finalizando um 
projeto ambiental que vai solucio
nar isso", declarou. (RMPP) 

Movimento ambiental 
Durante reunião da Asso

ciação dos Maradores do Distri· 
to de Santa Terezinha do Salto, 
com a presença de cerca de 100 
~Oas, foi aprovada na sema
na passada a criação do Movi
mento em Prol da Recuperação 
Ambiental e Desenvolvimento 
Sustentável do Distrito de Santa 
Terezinha do Salto Caveiras. A 
proposta foi apresentada pelo 
presidente da Comis ão de Th
rismo e Meio Ambiente da As
sembléia Legislativa, deputado 
Sérgio Godinho (PTB). 

idéiB do movimento co
munitário surgiu após as em
bl .ia exlta.ôrd:inária da Associa.. 
ção de r Ioradores. em janeiro 

este ano. com a participação 

de autoridades municipais e esta
duais. quando se di cutiu toda a 
problemática e foram apresentadas 
alternativas para min:im.iza:r os efei
to da estiagem. 

Dia an le • o deputado 
Gbdinbo havia cobrado da direçãO 
da Celesc posicionamento diante do 
gradativo e.waziamento do alagado 
-niveldasãgua 4metro maisbai
xo."O lovimento visa chamaI." a 
alençãodasauto.ridades para0 im
pacto Gélussdo pela estiagem - que 
se ~ava a cada'CUlo -e despertar a 
necessidade da elaboração de UI)) 

Plano Diretor que atenda a deman
da de urbanização a ede do dis
trilo e da ocupação crescente das 
áreas de entarno do a1~do", sin
letizou Q deputado Godioho. (IRlv:1) 

Perebista querpo.çU:ÜJTUZmento da Cé.lesc 

Setor elétrico em pauta 
previa o valor de R$ 2 bi
lhões e 498 milhões, pas
sando para R$ 2 bilhões e 
817 milhões. O mesmo 
aconteceu com a dívida 
pública, orçada inicial
mente em R$ 617 milhões 
e agora alterada para R$ 
769 milhões. "Foram itens 
subestimados", declarou 
Vieirão. 

Ele apontou ainda al
terações no item de custeio 
da máquina pública. "Hou
ve contingenciamento, uma 
vez que a previsão era de 

R$ 1 bilhão e 204 milhões, 
cornreduçãoparaR$ 798mi
lhões. Já o item orçamentá
rio para investimentos, que 
tinha R$ 421 milhões, teve 
seu valor reduzido para R$ 
113 milhões. "Esse é o orça
mento. É balela dizer que o 
Orçamento Estadual atende 
a sociedade, que foi feito a 
quatro mãos com a partici
pação dos conselhos regio
nais de desenvolvimento, 
conforme falou o deputado 
Manoel Motta (PMDB)", co
mentou Vieirão. (SD) 

O modelo de trabalho adotado pelo governo federal. 
dividiu o setor elétrico, declarou o deputado Francisco 
Küster (PSDB), no último dia 17, manifestando preocupa
ção com os rumos do setor. "As geradoras foram 
privatizadas e a transmissão ficou sob responsabilidade 
do Estado. As distribuidoras passaram a ser o 'patinho 
feio' do sistema. Se persistir o modelo atual, antes de 10 
anos teremos uma quebradeira das distribuidoras, que vai 
começar pelas privatizadas." O parlamentar disse que é 
preciso aprofundar essa discussão e que, em breve, o go
verno do Estado deverá enviar à Assembléia um projeto 
que vai reformular a Celesc. 

(Companhia de Energia Elétrica do Paraná) como exemplo 
da crise. 'i\ CapeI Geradora vende energia elétrica para os 
concorrentes da CapeI Distribuidora com preço menor do 
que adquire de outras geradoras, porque a CapeI Geradora 
não pode vender energia para a CapeI Distribuidora. Isso é 
o que manda a lei do setor energético, o que representa 
prejuízos para o consumidor, que compra energia mais 
cara." No caso da Celesc, Vieirão informou que o prejuízo 
é menor, porque a estatal catarinense só produz 3% da 
energia que distribui. "É urgente a necessidade de 
reformulação do sistema de energia elétricano país" I afir
mou Vieirão. O sistema elétrico sofreu mudanças profun
das, com a adoção do atual modelo. a partir de 1995. (RMPP) Antônio Carlos Vieira - Vieirão (PP) citou a CapeI 
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Nadai questiona contratos agrícolas 
O deputado Herneus de 

Nadal (PMDB) questi
onou os contratos de 

financiamentos firmados entre 
bancos e produtores de milho 
de Santa Calarina. Esses con
tratos fazem uma previsão da 
produção em torno de 55 sa
cas do grão por hectare de ter
ra. Em caso de prejuízos, os 
agricultores só recebem o se
guro se perderem ao menos 
30% da produção. "Essa por
centagem, calculada sobre as 55 
sacas, resulta em 39 sacas. Ou 
seja, é preciso que o produtor 
colha menos de 39 sacas de 
milho para receber o seguro", 
explicou Herneus de NadaI. 

durante sessão plenária na se
mana passada. 

Porém, isso é um número 
difícil de ser alcançado porque 
a produção no Estado geralmen
te ultrapassa o número de 100 
sacas de milho por hectare. O 
deputado Reno Caramori (PP) 
disse que, se as sementes forem 
plantadas manualmente, mesmo 
assim a produção alcançará no 
mínimo 80 sacas por hectare. 

Herneus também lembrou 
dos agricultores que não têm 
cobertura de nenhum seguro 
porque não contraíram qualquer 
tipo de financiamento. "Mais de 
20 mil famílias estão nessa situ
ação", disse. (MAP) 

Peemedebista pediu mudanças para o seguro 

Liberdade de imprensa 
O atentado sofrido pelo 

jornalista Maurício Barti, no 
último dia 15, foi condena
do pela deputada Ana Paula 
Lima (PT) na sessão plená
ria da tarde de terça-feira 
(29). Na mesma tarde, a par
lamentar, juntamente com o 
líder da bancada, deputado 
Paulo Eccel, também partici
pou de entrevista coletiva 
concedida pelos dirigentes 
do PT estadual. na Sala de 
Imprensa da Assembléia. 

O jornalista é proprie
tário do jornal Info Bairros e 
colaborador da ONG Reage 
Itapema, e foi baleado na per
na ao atender um chamado 

Ana Paula:"Esperamos providências" nos fundos de sua casa, lo
calizada na rua 256. Ele vinha pu
blicando diversas denúncias con-

tentativa de homicídio e pro
videnciei o encaminhamen
to de Barti ao hospital, em 
Blumenau, e acionei o secre
tário de Segurança Pública, 
pedindo providências", 
relembrou, assinalando que 
até agora nenhuma ação foi 
efetivada para esclarecer o 
fato e prender os culpados. 
Na sessão plenária de quar
ta-feira (30), a deputada in
formou que pediu providên
cias ao governador. "Nos en
contramos em seguida com 
o secretário da Segurança, 
Ronaldo Benedet (PMDB) e 
ele determinou que o dele
gado chefe da Polícia Civil, 
Ricardo Lemos Thomé, apu

re os fatos. Esperamos que assim o 
faça", concluiu. (GMP/TK) 

tra a atual administração munici
pal. "Fui comunicada logo após a 

Desapropriação ilegal 

Ceron quer cumprimento das leis 

A legalidade do decreto 
assinado pelo presidente da Re
pública em 24 de fevereiro, de
sapropriando uma fazenda no 
município de Correia Pinto, no 
Planalto Serrano, para assenta
mento de agricultores sem-ter
ra, foi contestada pelo deputa
do Antônio Ceron (PFl.J, em 
sessão plenária do dia 22. Ceron 
alegou que não há fundamenta
ção legal para incluir a área em 
um projeto de desapropriação, 
citando a construção do aero
porto regional de Correia Pinto 
a cerca de 400 metros da fazen
da São Roque. '1\ terraplanagem 
da área do aeroporto já está pra
ticamente concluída", disse o 
deputado. 

De acordo com decreto do 
DAC (Departan1ento de Aviaç-ão 
Civil), são proibidas culturas 
agrícolas que atraem pássaros 

perto de aeroportos. "Se ali for 
instalado um assentamento, a 
Fatma não dará permissão para 
fazer o aeroporto", explicou. 
Além disso, desde 1986 a área é 
considerada uruana. "Ou seja. 
não se paga imposto rural e sim 
IPTU". A fazenda originalmente 
pertencia a Artibano Rafaeli, já 
falecido, e tinha 1.224 hectares. 
Hoje, esta área está dividida en
tre 17 herdeiros do ex-proprie
tário. De acordo com a Lei na 
8.629/93, a pequena e média pro
priedade rural não podem ser de
sapropriadas para fins de refor
ma agrária. '1\0 analisarmos a 
área de cada herdeiro, concluí
mos que as propriedades origi
nadas desta fazenda são peque
nas e médias. portanto. não po
dem ser desapropriadas". afir
mou Ceron, assinalando que não 
é contra a :-eforma agrária. (MAP) 
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Em 8/03 
- De autoria do deputado Genésio Goulart 

(PMDB), foram remetidos dois expedientes ao secre
tário estadual da Saúde, solicitando o credenciamento 
do Hospital Nossa Senhora da Conceição, de Tuba
rão, para o tratamento de quimioterapia, e auxílio fi
nanceiro para hospitais da região da Amurel. 

- A deputada Simone Schramm (PMDB) e ou
tros parlamentares assinaram expediente remetido aos 
presidentes do Congresso e do Fórum Parlamentar 
Catarinense, manifestando repúdio ao PL na 4.244/ 
2004, que institui a profissão dos trabalhadores da 
sexualidade. 

- Pedro Baldissera (PT) requereu o envio de ex
pediente ao governador solicitando-Pfovidêm:jas ur
gentes e emergenciais no sentido dem:inim.izar os efei
tos da estiagem nas regiões Extremo-oeste Oeste e 
Meio-oeste catarinese. A mesma solicitação foi enca
minhada ao presidente da República. 

- Requerimento remetido à OAB/SC e assinado 
pela deputada Ana Paula Lima (PT) e outros parla
mentares sugere apoio à iniciativa federal que esti
mula a inclusão de mulheres nos sistemas de cotas 
para indicação de ministros ao STJ (Superior Tribu
nal de Justiça) e de desembargadores para os Tribu
nais de Justiça, bem como aplaude a indicação de 
uma advogada para compor o Tribunal de Justiça do 
Estado (ex-ofício). Também requereram o envio de ex
pediente ao coordenador da 16a UNITIDNIT. solici
tando melhorias da sinalização na intersecção da BR-
101, acesso a Itajaí, e na intersecção da BR-l0l com a 
BR-470, em Navegantes. 

- De autoria do deputado Antônio Aguiar (PFL) , 
ao governador do Estado, foram encaminhados ex
pedientes solicitando que interceda junto ao mi
nistro dos Transportes e ao coordenador da 16a 

UNIT/DNIT para agilizar a execução do projeto já 
aprovado da BR 280 - melhorias de segmentos crí
ticos entre Mafra e Canoinhas, para a colocação de 
lombada eletrônica no trecho do perímetro urbano 
de CanoinhasIBR-280. Ainda ao governador, o par
lamentar solicitou a conclusão das obras da Dele
gacia Regional de Polícia da Comarca de Canoinhas. 
Ao secretário da Saúde, Aguiar pediu recursos para 
melhorias na Fundação Hospitalar Municipal San
to Antônio, de Itaiópolis, Hospital Félix da Costa 
Gomes, de Três Barras, Hospital Santa Cruz, de 
Canoinhas, e para aquisição de materiais de con
sumo e medicamentos para todos eles. 

- Expediente, requerido pelo deputado Joares 
Ponticelli (PP) , remetido ao secretário da Saúde, pede 
recursos para melhorias e para a aquisição de materi
al de consumo e de medicamentos para o Hospital de 
Caridade São Bráz, de Porto União. 

- O deputado Valmir Comin (PP) requereu a 
constituição de Fórum Permanente para acompa
nhar o processo de implantação do empreendimento 
denominado Barragem do Rio do Salto, em Timbé 
do Sul. 

- O deputado Onofre Santo Agostini (PFL) pe
diu o envio de expediente ao governador e ao presi
dente da CASAN, solicitando a implantação de rede 
de abastecimento de água no município de São 
Bernardino. Também solicitou ao governador a doa
ção da Escola Reunida Estadual de Ribeirão Café ao 
município de Rio do Oeste. Ao ministro do Desen
volvimento Agrário. Superintendente do INCRA, em 
Brasília, e à bancada catarinense no Congresso Naci
onal. o parlamentar solicitou medidas que impeçam 
a desapropriação de área de terras em Correia Pinto. 
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Co bate· à Discr-minação • aCla 
Magda Audrey Pamplona 

No dia 21 de março de 1960, naÁfri
ca do Sul, 69 pessoas foram mortas quan
do protestavam contra uma lei que obriga
va os negros daquele país a andarem com 
cartões de identificação especificando os 
lugares onde podiam circular. A data foi 
instituída pela ONU (Organização das Na
ções Unidas) como o Dia Internacional de 
Combate à Discriminação Racial. Para lem
brar, a Eletrosul (Empresa Transmissora de 
Energia Elétrica do Sul do Brasil S.A.), em 
parceria com o projeto Cinema na Favela, 
promoveu a exibição do documentário A 
Negação do Brasil, que mostra como os 
negros são retratados nas telenovelas bra
sileiras nos anos de 1963 a 1997. O dia 
também marcou os dois anos da criação 
da Secretaria Especial de Políticas de Pro
moção da Igualdade Racial do Governo 
Federal. 

Em A Negação do Brasil, o cineasta 
Joel Zito Araújo fala sobre os limitados 
papéis destinados aos atores negros , que 
não iam muito além do que os de domésti-

cas, escravos e jagunços. O filme também 
mostra uma das primeiras polêmicas da te
levisão brasileira, quando um ator branco 
foi escalado para viver o papel de um ne
gro. Em 1969, a TV Globo escolheu Sér
gio Cardoso, galã da época, para viver o 
personagem título da novela A Cabana 
do Pai Tomás. O ator era pintado de preto 
e usava rolhas para alargar o nariz. 

Segundo Zito Araújo, em trecho do 
documentário, o interesse pela partici
pação dos negros em novelas surgiu pela 
recusa em ver seu grupo racial interpre
tando só empregadas. A Negação doBra
si} conta também com depoimentos de 
atores negros, como Léa Garcia, Milton 
Gonçalves, Ruth de Souza e Zezé Mata. 
Após a exibição do filme no Auditório 
da Eletrosul, em Florianópolis, foi reali
zado um debate que contou com a pre
sença da atriz Lelette Couto, integrante 
do grupo Ação Zumbi, do vereador da 
capital, Márcio de Souza (PT), e do pre
sidente do Bloco Liberdade, que desen
volve trabalhos comunitários na Região da 
Grande Florianópolis, Marcos Caneta. 

Homenagem a Antonieta de Barros 
, Paralelamente ao evento foi feita uma 
·; .iaznostra do material prodUzido em 2001, pela 
•.• ·Comissão do Centenário de Antonieta de 

Barros. Ela foi a primeira mulher, e negra, a 
eleger-se deputada em Santa Catarina. A 
Comissão foi constituída por secretários de 
Estado e representantes de ONGs (Organiza
ções Não-governamentais) com o objetivo de 
desenvolver ações que divulguem a história 
de Antonieta em Santa Catarina naquele ano. 

Urna das atividades da Comissão foi a 
reedição do livro FéllTapos de Idéias, uma 
autobiografia da deputada, que era professo
ra por profissão. "Também agilizamos a cria
ção do Conselho Estadual Afrodescenden
te", disse a presidente da Comissão, Eliete 
Maria Rosa. O trabalho da Comissão tam
bém foi exposto na Bahia e na África do Sul, 
durante a Conferência Mundial Contra o Ra
cismo, a Xenofobia e a Intolerância C;CW'ela
ta, em 2001. 

"O oineas1aJoel 
Zito Araújo já de
monsupu inte,resse 
emfazerum tmbalho 
sobre Antonieta de 
Barros". anunciou o 
vereador Márcio de 
Souza. Esse trabalho 
seria muito importan
te porque a maior par
te da população de 
Florianópolis nem . 
sabe quem ela foi". 
afinnou. Antonieta de 
Barros nasceuemF.lo
rianópolis, nO dia 11 
de julho de 1901. e 
falooeuem 29demar
çodelg52. 

Elise Maria Rosa, presiiUnte da Co~iüJ do CmJenário de AnIonieta 

Debate 
(jotos Eduardo Guedes de OIl~irQI 

Lelette Couto, Marcos Caneta e o vereador petista Márcio de Souza 

LeleUe Couto, filha do ator 
Waldyr Onofre, contou que foi ví
tima de discriminação quando era 
criança. "Meu pai fazia o papel de 
um capanga na novela Irmãos Co
ragem. Eu ia para a escola e as ou
tras crianças diziam: "Você é filha 
de mn assassino, seu pai matou um 
homem ontem", relatou. Segundo 
ela, até hoje as pessoas confundem 
o personagem com o ator. '~ém 
disso, a televisão passa valores éti
cos e estéticos às pessoas", disse. 
Ela acha que os negros devem es
crever novelas também. "Os escri
tores são intelectuais, têm forma
ção acadêmica, mas não estão jun
to do nosso povo, não conhecem a 
nossa realidade." 

Márcio de Souza concordou 
com a atriz e disse que as novelas 
mostram um comportamento do 
negro completamente distanciado 
da realidade. Ele questionou por 

que não existe o termo branquitu
de, já que se costuma falar em ne

. gritude. "Porque as riquezas do país 
foram acumuladas pela branquitu
de. Por isso ela silencia", explicou. 

O amnento da violência no país 
também foi debatido. Marcos Caneta 
lembrou que hoje não são somente 
as comunidades carentes que estão 
sofrendo com o problema. '~ violên
cia chegou aos centros das cidades, 
já está atingindo a classe alta", comen
tou. Caneta também falou sobre o 
amnento da criminalidade em Santa 
Catarina. ':Antes assistíamos às notí
cias de crimes em São Paulo e no Rio 
de Janeiro e imaginávamos que isto 
estava distante de nós." 

Representantes de algumas en
tidades de defesa dos negros também 
estavam presentes ao debate, entre 
eles os integrantes daNação Hip Hop, 
do grupo Ação Zumbi e Núcleo de 
Estudos Negros, de Florianópolis. 

Programa do Legislativo 
fecha parceria com a DRT 

Segundo dados do Ministé
rio do Trabalho, a taxa de desem
prego entre a juventude negra é o 
dobro da taxa média nacional. Para 
a coordenadora do Programa 
Antonieta de Barros, Marilu Lima 
de Oliveira, a discriminação racial 
existe no Brasil, mascarada por 
mna convivência harmônica, na 
qual os negros se mantêm traba
lhando em subempregos. '~soci
edade precisa trabalhar para que 
haja uma verdadeira integração 
social e assim possibilitár o ingres
so de jovens de baixa renda no 
mercado de trabalho. A Assem-

bléia Legislativa está cumprindo o 
seu papel, n~o só ao implantar este 
programa, como também aprimorá
lo cada vez mais", afirmou. 

Com este intuito, Marilu pre
tende formar parcerias com a DRT 
(Delegacia Regional do Trabalho), 
para promover palestras e assim en
riquecer o programa. "Já temos um 
início de inclusão social, e agora 
também queremos traçar metas para 
que eles possam, ao sair do Pro
grama, não apenas se manter no 
mercado de trabalho como também 
continuar com seus estudos", afir
mou. (TK) 


